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Assunto: Promotor será novo desembargador do TJPE    

Veículo: G1Pe      Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
Promotor será novo desembargador do TJPE pelo Quinto Constitucional 
 
Evandro Magalhães foi escolhido pelo governador Eduardo Campos. Vaga do Quinto 

deve ser preenchida por membro do Ministério Público. 

 
 

O governador de Pernambuco, 
Eduardo Campos, escolheu 
nesta terça-feira (21), o 
promotor Evandro Magalhães 
como novo desembargador do 
Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE). Ele 
ocupará a vaga do Quinto 
Constitucional, que deve ser 
preenchida por um membro do 
Ministério Público. 
 
A escolha foi feita a partir de 
uma lista tríplice enviada pelo 
Pleno do Tribunal a Campos. 
Na votação do TJPE, Evandro 
Magalhães havia recebido 25 

votos. Os outros membros do MPPE indicados na lista foram as procuradoras Daisy 
Maria de Andrade Costa Pereira, que recebeu 33 votos, e Sueli Gonçalves (25 votos). 
 
No Ministério Público, Evandro Magalhães era titular da 10ª Promotoria de Justiça 
Cível e estava atuando, por convocação, na 11ª Procuradoria de Justiça Cível. Formado 
em 1991, ele possui mais de 20 anos de carreira jurídica, dos quais 18 anos foram 
dedicados ao MPPE. Na instituição, atuou nas comarcas de Caruaru, Carpina, 
Camaragibe e na Capital. 
 
A posse do novo desembargador está marcada para esta quarta-feira (22), às 17h, no 
gabinete da Presidência, no Palácio da Justiça, Centro do Recife. Com a escolha, o 2º 
Grau do Judiciário estadual passará a contar com 46 membros. 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Ação 9ª Vara Criminal - Priples     

Veículo: G1Pe      Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
 
Em PE, perícia confirma que empresa operava sob esquema de pirâmide 
 

Delegado afirma que 99,9% das receitas da Priples vinham dos usuários. Laudo 

elaborado pelo IC foi enviado à Justiça no início de janeiro. 

 
O delegado do Ipsep, Carlos Couto, deu detalhes, nesta terça-feira (21), sobre o laudo 
pericial contábil que apontou que 99,9% das receitas da Priples, empresa suspeita de 
pirâmide financeira, advinham de seus usuários. De acordo com o documento, dos mais 
de R$ 103,6 milhões de lucro arrecadados em apenas três meses de funcionamento da 
companhia, apenas R$ 80 mil eram provenientes de receita própria, oriunda de uma 
renda obtida com tráfego de dados na internet. 
 
O laudo foi elaborado pelo Instituto de Criminalística e enviado, no início do ano, para a 
9ª Vara Criminal do Recife. Com o texto, fica comprovado, por meio de provas 
técnicas, que a Priples não poderia oferecer, como prometia, um retorno de 60% dos 
valores investidos inicialmente pelos colaboradores. A última parte do processo se 
encontra no Ministério Público de Pernambuco. 
 
"Com isso, agora, nós exaurimos o nosso trabalho. Essa seria a última tarefa, a prova 
técnica, agora acho que encerramos a participação", explica o delegado Carlos Couto, 
responsável pelas investigações. O inquérito do caso, que corre em segredo, foi 
instaurado em abril de 2013 e remetido à Justiça em agosto do mesmo ano. 
 
O caso das Priples é o primeiro em que se conseguiu agregar provas técnicas que 
comprovem o esquema de pirâmide. As informações que resultaram no laudo pericial 
contábil só foram obtidas com a apreensão dos três livros-caixa da empresa, no começo 
de agosto de 2013. A Priples começou a funcionar em abril do ano passado e atraiu 
cerca de 210 mil pessoas. 
 
Entenda o caso 
 
Os donos da Priples chegaram a ser presos na Região Metropolitana do Recife em 
agosto do ano passado, mas foram soltos dias depois. A empresa funcionava há quatro 
meses e chegou a movimentar mais de R$ 70 milhões. De acordo com a página 
companhia na internet, o escritório operava em duas salas – uma própria e outra 
alugada. 
 
A Priples começou a funcionar em 1º de abril e atraiu 210 mil pessoas, prometendo 
lucro de 60% ao mês sobre o valor investido na hora do cadastramento. Os anúncios 
falavam em marketing digital, no entanto, acionada por pessoas que se sentiram lesadas, 
a polícia concluiu que o esquema se tratava de uma pirâmide financeira. 
 



O sistema de pirâmide funciona da seguinte forma: quem está no topo ganha dinheiro 
com a entrada de novos investidores, que vão subindo até receberem também. O 
problema é que chega um momento em que não entra mais ninguém, e quem chegou por 
último não ganha nada. “Em crimes dessa natureza, estima-se que cerca de 70% ou 80% 
da base da pirâmide não conseguem recuperar o dinheiro investido”, afirma o delegado 
Carlos Couto. 
 
Os proprietários da Priples são Henrique Maciel Carmo de Lima, de 27 anos, e a mulher 
dele, Mirele Pacheco de Freitas, 22 anos. A polícia apreendeu com eles três carros 
importados, um quadriciclo e ainda US$ 300 mil em espécie. A Justiça bloqueou R$ 70 
milhões da conta da empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Instalação da 2ª Vara da Fazenda em Caruaru       

Veículo: G1 Caruaru e Região    Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Instalação da 2ª Vara da Fazenda em Caruaru       

Veículo: G1 Caruaru e Região    Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
 
TJPE instala 2ª Vara da Fazenda em Caruaru, nesta quarta-feira (22) 
 
Instituição tem inauguração marcada no Fórum Juiz Demóstenes Veras. Porém, Vara 

deverá funcionar no Fórum Elísio Florêncio, segundo assessoria. 

 
Nesta quarta-feira (22), o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) pretende instalar a 
2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Caruaru, no Agreste. A instituição 
funcionará no Fórum Elísio Florêncio, localizado na Avenida Portugal, número 1.234, 
no Bairro Maurício de Nassau, tendo como titular o juiz Jefferson Felix de Melo. 
 
No entanto, a inauguração deve ocorrer às 10h no Salão do Júri do Fórum Juiz 
Demóstenes Batista Veras, na Avenida José Florêncio Filho, sem número, também no 
Maurício de Nassau. O evento será presidido pelo juiz Gleydson de Lima Pinheiro, 
diretor do Foro, e será acompanhado por representantes dos Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário, além de integrantes da instituições públicas e privadas e da 
sociedade. 
 
Segundo a assessoria de imprensa do TJPE, a Vara da Fazenda pode “processar e julgar 
causas cíveis em que figurem como autor, réu, assistente ou oponente, o Estado, os 
Municípios, suas autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
as fundações de direito público e, onde não houver vara da Justiça Federal”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Vereadores de Caruaru      

Veículo: G1 Caruaru e Região    Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
Vereadores acatam pedido do MPPE e anulam votação do Projeto BRT 
 
A decisão de anular a votação se deu por unanimidade entre os edis. Projeto fez parte 

das investigações da Operação 'Ponto Final' da polícia. 

 
Durante reunião extraordinária na Câmara de Vereadores de Caruaru, no Agreste de 
Pernambuco, nesta terça-feira (21), os vereadores decidiram acatar a recomendação do 
Ministério Público de Pernambuco (MPPE) de anular a votação do projeto de 
mobilidade urbana que inclui o Bus Rapid Transit (BRT), realizada no dia 17 de 
dezembro de 2013. O documento foi aprovado por 17 votos a favor. Houve uma 
abstenção e cinco votos contra. 
 
A decisão de anular a votação se deu por unanimidade. O projeto fez parte das 
investigações da Operação “Ponto Final”, deflagrada pela Polícia Civil. No dia seguinte 
a sessão, dez vereadores foram presos suspeitos de exigir vantagens indevidas da 
prefeitura. 
 
Devido as prisões, o MPPE fez uma recomendação para que a votação do projeto fosse 
anulada. Os 23 vereadores - entre eles os que assumiram a função recentemente - 
estavam presentes. O projeto trata de financiamento para a criação de uma via exclusiva 
de ônibus no município. 
 
De acordo com o presidente da Câmara Leonardo Chaves (PSD), o documento ainda 
não tinha sido encaminhado para que o prefeito sancionasse. 
 
Câmara analisa volta de parlamentares 
 

Os dez vereadores devem voltar 
imediatamente aos cargos na Câmara 
de Caruaru, no Agreste, de acordo 
com o entendimento da Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE), no Recife. O 
mandado de segurança com pedido de 
liminar - protocolado pela defesa dos 
parlamentares - foi apreciado e 
atendido na sexta-feira (17) pelo 
desembargador Fausto Campos. 
 
No entanto, pesa ainda contra os 
parlamentares a medida que os afasta 
dos cargos por 180 dias, da Vara 



Cível. Por conta disto, "em tese, eles não voltam automaticamente. Eu terei contato com 
a decisão e podemos ver como proceder", explica o secretário jurídico da Câmara, 
Bruno Martins. 
 
De acordo com o documento do TJPE, é "insustentável a manutenção do afastamento 
dos impetrantes do cargo eletivo de vereador da cidade de Caruaru, ante a ausência de 
concreta demonstração de que os mesmos estariam, direta ou indiretamente, 
prejudicando a coleta de provas" (sic). A decisão ressalta ainda a situação econômica da 
casa: "a medida atacada repercute severa e negativamente sobre as finanças da Câmara 
de Vereadores de Caruaru que em decorrência da suspensão de dez de seus membros, 
teve que proceder com a convocação e posse de igual número de suplentes para 
substituí-los" (sic). 
 
Vereador se apresenta à Justiça 

 
O vereador Averaldo Ramos da Silva 
Neto (PMN) era considerado foragido 
pela Justiça, mas conseguiu habeas 
corpus preventivo. Ele se apresentou 
na quarta (15), por volta das 10h, no 
Fórum de Caruaru, junto ao advogado 
Roberto Vasconcelos. Lá, recebeu a 
citação em desfavor feita pela 
promotoria. De acordo com o 
advogado, a partir desta quarta (13), o 
vereador terá dez dias para apresentar 
a defesa no fórum. 
 
Neto e o vereador Evandro Silva 
(PMDB) - preso novamente e solto na 

segunda-feira (13) - estariam ameaçando testemunhas do processo da Operação Ponto 
Final. Ambas as decisões foram do desembargador Fausto Campos, do Tribunal de 
Justiça de Pernambuco (TJPE). De acordo com Vasconcelos, o parlamentar não estava 
foragido, e sim "esperando a decisão [do habeas corpus] na casa de parentes. Ele não 
queria ir para a penitenciária de forma injusta", disse. 
 
Assim como os outros oito vereadores envolvidos no suposto caso de pedido de propina 
à prefeitura e presos naquela operação, Neto e Evandro Silva devem comparecer 
mensalmente ao fórum e ficar distante das testemunhas do processo judicial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Caruaru ganhará 2ª Vara da Fazenda Pública 

Veículo: folhape.com.br     Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 
 
Caruaru ganhará 2ª Vara da Fazenda Pública 
 
Entre as atribuições da Vara da Fazenda Pública estará julgar e processar causas 

cíveis 

 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) irá instalar, às 10h desta quarta-feira (22), 
a 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca, em Caruaru. A unidade, que ficará no Fórum 
João Elísio Florêncio, na Av. Portugal, 1234, Maurício de Nassau, terá como titular o 
juiz Jeffersom Felix de Melo. Entre as atribuições da Vara da Fazenda Pública estará 
processar e julgar diversas causas cíveis. 
 
Causas em que figurem autor, réu, assistente ou oponente, o Estado, os Municípios, suas 
autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as fundações de 
direito público e, nos locais onde não existir vara da Justiça Federal, as decorrentes do 
3º. do artigo 109 da Constituição Federal, serão de competência da 2ª Vara da Fazenda 
Pública. 
 
A instalação da vara será presidida pelo diretor do Foro, juiz Gleydson de Lima 
Pinheiro, e terá a presença de representantes dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, da sociedade civil e de chefes e líderes de instituições privadas e públicas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Vereadores de Caruaru  

Veículo: NE10     Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

  

 
 
Vara da Fazenda mantém afastamento de vereadores da Câmara de Caruaru 
 
O juiz da Vara da Fazenda Pública de Caruaru, no Agreste pernambucano, José 
Fernando Santos Souza, informou, na tarde desta terça-feira (21), que irá manter a 
decisão que determina o afastamento dos cargos legislativos por 180 dias dos 10 
vereadores alvos da Operação Ponto Final. 
 
Na semana passada o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) determinou o retorno 
imediato dos parlamentares após ter anulado uma medida cautelar da 4ª Vara Criminal 
de Caruaru, cujo documento afastava temporariamente os legisladores dos cargos na 
Câmara da cidade. 
 
Todavia, os vereadores continuam impedidos de voltar ao legislativo do município, isso 
porque também existe a determinação de afastamento proferida pela Vara da Fazenda, 
cuja decisão ainda está mantida. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Novo desembargador do TJPE - Evandro Magalhães  

Veículo: jconline.com.br    Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 

 
 
Evandro Magalhães é o novo desembargador do TJPE 
 
Posse será realizada no final da tarde desta quarta-feira, no Palácio da Justiça 

 
O governador Eduardo Campos escolheu, nesta terça (21), o promotor Evandro 
Magalhães para ocupar a vaga de desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE), criada pela Lei Complementar Estadual nº 235, através do Quinto 
Constitucional do Ministério Público de Pernambuco (MPPE). Com isso, o Segundo 
Grau do Judiciário estadual passa a contar agora com 46 membros. 
 
Evandro Magalhães, que toma posse esta quarta (22), às 17h, no Palácio da Justiça, 
estava na lista tríplice eleita pelo TJPE, a partir da lista sêxtupla de representantes do 
MPPE. A eleição foi na última segunda-feira (20), na qual também concorreram as 
procuradoras Daisy Maria de Andrade Costa Pereira e Sueli Gonçalves. 
 
Evandro Magalhães tem mais de 20 anos de carreira jurídica, sendo 18 deles dedicados 
ao MPPE, onde recentemente estava à frente da 10ª Promotoria de Justiça Cível. 
Também atuou nas comarcas de Caruaru, Carpina, Camaragibe e no Recife. 
 
Ele foi o único e também primeiro promotor de Justiça a integrar a lista sêxtupla do MP. 
Também é o primeiro promotor a se tornar desembargador pelo quinta constitucional no 
estado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Assunto: Vereadores de Caruaru  

Veículo: jconline.com.br    Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 

 
 

Em Caruaru, sessão que aprovou BRT é anulada 
 

Por unanimidade, os vereadores derrubaram a polêmica sessão que aprovou projeto 

para a implantação do BRT em Caruaru 

 

A Câmara Municipal de Caruaru anulou nesta terça-feira, por unanimidade, em sessão 
extraordinária, a votação que aprovou projeto para a implantação de um Bus Rapid 
Transit (BRT) nesta cidade do Agreste. O projeto tinha sido aprovado no dia 17 de 
dezembro, um dia antes de a Polícia Civil desencadear a Operação Ponto Final, que 
prendeu dez parlamentares acusados de cobrar propina para aprovar projetos do 
Executivo. A votação atendeu a uma recomendação do Ministério Público. 
 
Marcada para às 20h, a sessão só começou uma hora depois porque os parlamentares 
estavam reunidos a portas fechadas. O presidente da Casa, Leonardo Chaves (PSD), já 
havia manifestado que era a favor da anulação. Segundo ele, apesar de legalmente estar 
correta, a decisão se tornou “moralmente questionável”. “Com a anulação da votação, o 
projeto torna-se nulo. Agora, vamos começar a rediscutir o projeto do BRT”, destacou 
Chaves. Nas galerias, que estavam lotadas, o povo comemorou. 
 
Também nesta-feira-feira, o presidente da Câmara recebeu a liminar concedida pelo 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), determinando a volta dos dez vereadores 
acusados e que estão afastados das funções por determinação da Justiça. Mesmo com a 
liminar, os parlamentares ainda não puderam voltar às funções, já que existe outra 
determinação judicial, da Vara da Fazenda Pública de Caruaru, que determina o 
afastamento deles por um período de 180 dias. 
 
Os advogados dos acusados entraram com uma petição junto ao juiz da Vara da Fazenda 
Pública, Fernando Santos Souza, para que ele reconsiderasse sua decisão de manter os 
parlamentares afastados de suas funções, mas o magistrado manteve sua decisão. “Já 
que o juiz manteve a decisão, entramos com um recurso de agravo de instrumento junto 
ao Tribunal de Justiça pedindo outra liminar para que os vereadores possam voltar às 
funções”, disse Marcelo Cumaru, um dos advogados do grupo. 
 
O procurador da Câmara, José Américo Monteiro, afirmou que hoje vai comunicar ao 
desembargador Fausto Campos o recebimento da liminar e mandar para ele uma cópia 
da decisão da Vara da Justiça, que mantém o afastamento dos vereadores. “Na prática, a 
liminar não surte efeito”, resumiu. 
 
A sessão que anulou a aprovação do projeto do BRT contou com a presença dos dez 
vereadores suplentes. Eles tomaram posse no dia 19 de dezembro, um dia depois da 
prisão dos parlamentares que estão sendo acusados de corrupção passiva, concussão e 



de integrar organização criminosa. Também foram aprovados projetos administrativos 
da Câmara, entre eles o reajuste dos salários dos servidores. Outra sessão extraordinária 
foi marcada para a noite desta quarta-feira. Às 15h, haverá reunião dos parlamentares 
com técnicos da prefeitura para discutir o projeto do BRT. 
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Editoria: Seção: 

 

 
 
Campos escolhe Evandro Magalhães para o TJPE 
 
O magistrado Evandro Magalhães é o novo desembargador do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) pela vaga do Quinto Constitucional a ser preenchida por um 
membro do Ministério Público estadual. A escolha foi formalizada, nesta terça-feira 
(21), pelo  governador Eduardo Campos (PSB),  após análise de lista tríplice eleita pelo 
pleno do TJPE a partir da lista sêxtupla encaminhada pelo próprio MPPE. 
 
A posse ocorrerá nesta quarta-feira (22),  no gabinete da presidência do Palácio da 
Justiça. Com a escolha do novo desembargador, o 2º Grau do Judiciário estadual 
passará a contar com 46 membros. 
 
No Ministério Público, o promotor Evandro Magalhães era titular da 10ª Promotoria de 
Justiça Cível e estava atuando, por convocação, na 11ª Procuradoria de Justiça Cível. 
Formado em 1991, ele possui mais de 20 anos de carreira jurídica, dos quais 18 anos 
foram dedicados ao MPPE. Na instituição, atuou nas comarcas de Caruaru, Carpina, 
Camaragibe e na Capital, ocupando muitos cargos, como o de promotor da infância e 
juventude. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Assunto: Vereadores de Caruaru - Vara da Fazenda mantém afastamento de 
vereadores        

Veículo: Blog da Folha     Data: 22/01/2014 
Editoria: Seção: 

 

 
 
Caruaru: Vara da Fazenda mantém afastamento de vereadores 
 
Os dez vereadores envolvidos no chamado mensalão de Caruaru seguirão afastados de 
cargos. A decisão foi tomada pelo  juiz da Vara da Fazenda Pública do município 
agrestino, José Fernando Santos Souza. Esses parlamentares são acusados de cobrar 
propina para votar com o governo municipal na Câmara, incluindo a aprovação de uma 
matéria que possibilitaria a implementa de um BRT na Capital do Agreste. 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) havia determinado o retorno dos 
parlamentares à atividade no Parlamento caruaruense, com a anulação de uma medida 
cautelar 4ª Vara Criminal de Caruaru que indicava temporariamente o afastamento dos 
vereadores de suas funções. 
 
Entretanto, a decisão não tem efeito sobre outra anterior expedida  pela Vara da 
Fazenda. Os vereadores acusados de cobrança de propina ingressam com pedido de 
agravo de instrumento para reverter também essa decisão. O mérito ainda será avaliado 
pelo  desembargador da 4ª Câmara de Direito Público, Itamar Pereira da Silva Junior. 
A previsão é de que a análise desse agravo de instrumento deverá ser realizada até o fim 
dessa semana. 
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Promotor Evandro Magalhães será o novo desembargador do TJPE pelo Quinto 
Constitucional 
 
O governador do Estado, Eduardo Campos, escolheu, nesta terça-feira (21/01), o nome 
do promotor Evandro Magalhães como o novo desembargador do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco (TJPE) pela vaga do Quinto Constitucional a ser preenchida por um 
membro do Ministério Público estadual. O nome constava na lista tríplice eleita pelo 
Pleno do Tribunal a partir da lista sêxtupla encaminhada pelo próprio MPPE. 
 
A posse ocorrerá nesta quarta-feira (22/01), às 17h, no gabinete da Presidência, no 
Palácio da Justiça. Com a escolha do novo desembargador, o 2º Grau do Judiciário 
estadual passará a contar com 46 membros. 
 
No Ministério Público, o promotor Evandro Magalhães era titular da 10ª Promotoria de 
Justiça Cível e estava atuando, por convocação, na 11ª Procuradoria de Justiça Cível. 
Formado em 1991, ele possui mais de 20 anos de carreira jurídica, dos quais 18 anos 
foram dedicados ao MPPE. 
 
Na instituição, atuou nas comarcas de Caruaru, Carpina, Camaragibe e na Capital, 
ocupando muitos cargos, como o de promotor da infância e juventude. 
Na eleição da lista tríplice pelo Tribunal Pleno, nesta segunda-feira (20), o promotor 
Evandro recebeu 25 votos. Os outros membros do Ministério escolhidos foram as 
procuradoras Daisy Maria de Andrade Costa Pereira com 33 votos e Sueli Gonçalves 
com 25 votos. 



Assunto: Em Caruaru, juiz mantém decisão contra vereadores afastados por 

corrupção 

Veículo: Blog de Jamildo Data: 21/01/2014 
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Em Caruaru, juiz mantém decisão contra vereadores afastados por corrupção 
 
TJPE é que vai definir volta, ou não, dos vereadores 
 
No blog do Jornal Varguarda 
 
A decisão que afastou os dez vereadores indiciados na Operação Ponto Final não foi 
revista pela 2ª Vara da Fazenda de Caruaru e a definição sobre o retorno dos 
parlamentares aos seus mandatos será mesmo do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE). Os advogados de defesa dos edis já entraram com o recurso, que deverá ser 
julgado pelo desembargador Itamar Pereira. Até agora, todas as decisões de primeira 
instância estão sido derrubadas pelo TJPE, só faltando esta cível para que os vereadores 
reassumam na Câmara.



Assunto: Boa notícia. Caruaru vai ganhar 2º Vara da Fazenda Pública 
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Boa notícia. Caruaru vai ganhar 2ª Vara da Fazenda Pública 
 
O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) vai instalar a 2ª Vara da Fazenda Pública 
da Comarca de Caruaru. A unidade será implantada no Fórum João Elísio Florêncio, na 
próxima quarta-feira (22). A solenidade de inauguração contará com a presença do 
chefe do Poder Judiciário pernambucano, desembargador Jovaldo Nunes, e acontecerá 
às 10h, no Salão do Júri do Fórum Juiz Demóstenes Batista Veras, situado na Av. José 
Florêncio Filho, s/n, Maurício de Nassau. 
 
A instalação da Vara será presidida pelo diretor do Foro, juiz Gleydson de Lima 
Pinheiro, e contará com a presença de representantes dos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário, da sociedade civil, além de chefes de instituições públicas e 
privadas. 
 
A 2ª. Vara da Fazenda Pública de Caruaru, criada através da Lei complementar nº. 100, 
de 21 de novembro de 2007, funcionará no Fórum João Elísio Florêncio, localizado na 
Av. Portugal, 1234, Maurício de Nassau, e terá como titular o juiz Jefferson Felix de 
Melo. 
 
Compete à Vara da Fazenda Pública processar e julgar causas cíveis em que figurem 
como autor, réu, assistente ou oponente, o Estado, os Municípios, suas autarquias, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e as fundações de direito público e, 
onde não houver vara da Justiça Federal, as decorrentes do § 3º. do artigo 109 da 
Constituição Federal, respeitada a competência de foro estabelecida na lei processual. 



Assunto: TJPE é que vai definir volta, ou não, dos vereadores em Caruaru 

Veículo: Blog de Magno Martins Data: 21/01/2014 
Editoria: Seção: 
 

 
 
TJPE é que vai definir volta, ou não, dos vereadores em Caruaru 
 

 
 
A decisão que afastou os dez vereadores indiciados na Operação Ponto Final não foi 
revista pela 2ª Vara da Fazenda de Caruaru e a definição sobre o retorno dos 
parlamentares aos seus mandatos será mesmo do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE). Os advogados de defesa dos edis já entraram com o recurso, que deverá ser 
julgado pelo desembargador Itamar Pereira. Até agora, todas as decisões de primeira 
instância estão sido derrubadas pelo TJPE, só faltando esta cível para que os vereadores 
reassumam na Câmara.



 


